
 
 

 

EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.186 - SE (2018/0204984-2)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NORCON SOCIEDADE NORDESTINA DE CONSTRUÇÕES 

S/A 
EMBARGANTE : SPE CARLOS MELO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 

LTDA. 
ADVOGADO : JOSÉ DANTAS DE SANTANA E OUTRO(S) - SE002062 
EMBARGADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO. TERRENO DE MARINHA. TRANSFERÊNCIA 
ONEROSA. SOCIEDADE DE PROPÓSITO ESPECÍFICO. 
INTEGRALIZAÇÃO CAPITAL SOCIAL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL.
1. Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança com o objetivo de dispensar o 
pagamento de laudêmio à União em razão da transferência de imóvel, como 
integralização do capital social, em terreno de marinha entre empresas do mesmo 
grupo econômico.
2. A sentença concedeu a segurança "para determinar que a autoridade 
impetrada expeça os competentes RIP´s relativos às unidades habitacionais que 
compõem o Empreendimento Imobiliário Mansão Carlos Melo, sem condicionar 
tal ato ao pagamento do laudêmio exigido", o que foi mantido pelo Tribunal de 
origem.
3. A Segunda Turma no julgamento do Recurso Especial apreciou a questão da 
utilização do imóvel para integralizar o capital social da SPE nos seguintes termos: 
" Ocorre que o caso concreto não trata de incorporação de empresas, mas da 
criação de nova empresa para obter financiamentos bancários, a viabilização da 
continuidade da incorporação imobiliária e a alienação das unidades autônomas a 
terceiros. A criação de uma nova pessoa jurídica, mesmo que possua como sócia 
outra pessoa jurídica que atua no mesmo ramo ou atividade comercial, implica 
individualização de direitos e obrigações, não havendo sentido em excetuar a tese 
firmada no REsp Repetitivo 1.165.276/PE em que o núcleo essencial é a do 
reconhecimento da onerosidade do negócio jurídico empresarial que transfere o 
domínio útil de imóvel da União (terreno de marinha) para terceiros, compondo o 
imóvel o capital social da pessoa jurídica criada". 
4. Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil/2015, uma vez que o acórdão julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentada. Não é o órgão 
julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos pelas partes 
em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 
observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse 
sentido: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ 
de 13.8.2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino 
Zavascki, DJ de 28.6.2007.
5. Como se observa de forma clara, a pretensão recursal não trata da existência 
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de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas sim de inconformismo 
direto com o resultado da decisão, que foi contrário aos interesses da parte ora 
embargante.  Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão 
embargada não enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos 
Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a sanar os vícios decorrentes da 
ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no momento 
processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. Nesse sentido: EDcl no 
AgInt nos EDcl no REsp 1.446.326/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 13/6/2018; EDcl nos EDcl no REsp 1.688.528/RS, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 23/5/2018.
6. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, 
Assusete Magalhães e Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator." 

 
Brasília, 12 de março de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.186 - SE (2018/0204984-2)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
EMBARGANTE : NORCON SOCIEDADE NORDESTINA DE CONSTRUÇÕES 

S/A 
EMBARGANTE : SPE CARLOS MELO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO 

LTDA. 
ADVOGADO : JOSÉ DANTAS DE SANTANA E OUTRO(S) - SE002062 
EMBARGADO : UNIÃO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Embargos de Declaração contra o seguinte acórdão que deu 

provimento ao Recurso Especial interposto pela União:  

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. LAUDÊMIO. TERRENO DE MARINHA. CRIAÇÃO DE 
NOVA PESSOA JURÍDICA. INTEGRALIZAÇÃO DO CAPITAL SOCIAL. 
ONEROSIDADE DO NEGÓCIO JURÍDICO. TEMA 332.
1. Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança com o objetivo de dispensar o 
pagamento de laudêmio à União em razão da transferência de imóvel, como 
integralização do capital social, em terreno de marinha entre empresas do mesmo 
grupo econômico.
2. A sentença concedeu a segurança "para determinar que a autoridade 
impetrada expeça os competentes RIP´s relativos às unidades habitacionais que 
compõem o Empreendimento Imobiliário Mansão Carlos Melo, sem condicionar 
tal ato ao pagamento do laudêmio exigido". O Tribunal de origem manteve a 
sentença.
3. O acórdão recorrido afastou a aplicação do Tema 332 firmado no Recurso 
Especial Repetitivo 1.165.276/PE que entende devido o pagamento do laudêmio 
nas situações em que o imóvel foi utilizado na integralização do capital social da 
empresa.
4. Não se desconhece a jurisprudência do STJ que afasta a aplicação do 
precedente firmado no Recurso Especial Repetitivo 1.165.276/PE nos casos em 
que há incorporação de empresas por outra sociedade empresária, entendendo 
não haver onerosidade na operação empresarial (AgInt no REsp 1.647.790/RJ, 
Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira Turma, julgado em 8/6/2017).
5. Ocorre que o caso concreto não trata de incorporação de empresas, mas da 
criação de nova empresa para obter financiamentos bancários, a viabilização da 
incorporação imobiliária e a alienação das unidades autônomas a terceiros.
6. A criação de uma nova pessoa jurídica, mesmo que possua como sócia outra 
pessoa jurídica que atua no mesmo ramo ou atividade comercial, implica 
individualização de direitos e obrigações. Não há sentido em excetuar a tese 
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firmada no REsp Repetitivo 1.165.276/PE, de que o núcleo essencial é o 
reconhecimento da onerosidade do negócio jurídico empresarial que transfere o 
domínio útil de imóvel da União (terreno de marinha) para terceiros, compondo o 
imóvel o capital social da pessoa jurídica criada. Nesse sentido, mutatis 
mutandis: AgRg no AREsp 429.801/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 18/2/2014; AgRg no AREsp 401.691/PE, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 5/12/2013; EDcl no 
AgRg no Ag 977.663/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 
Turma, julgado em 16/5/2013; AgRg no REsp 1.338.919/PE, Rel. Ministro 
Humberto Martins, Segunda Turma, julgado em 25/9/2012, REsp 1.280.740/PE, 
Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 8/11/2011; 
AgRg no REsp 1.209.294/RJ, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 
julgado em 7/12/2010; EREsp 1.104.363/PE, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, 
Corte Especial, julgado em 29/6/2010.
7. Recurso Especial da União provido.

Argumenta a parte embargante a existência de omissão no acórdão embargado 

ao não apreciar o argumento de que a integralização do capital social da Sociedade de 

Propósito Específico - SPE denominada Carlos Melo Empreendimentos Imobiliários Ltda. foi 

concretizada para a construção do empreendimento Residencial Carlos Melo, a fim de 

desburocratizar e tornar mais célere a efetivação do condomínio residencial de apartamentos.

É o relatório.
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EDcl no RECURSO ESPECIAL Nº 1.767.186 - SE (2018/0204984-2)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 
Os autos vieram conclusos em 6.2.2018.

Cuida-se, na origem, de Mandado de Segurança com o objetivo de dispensar o 

pagamento de laudêmio à União em razão da transferência de imóvel, como integralização do 

capital social, em terreno de marinha entre empresas do mesmo grupo econômico.

A sentença concedeu a segurança "para determinar que a autoridade impetrada 

expeça os competentes RIP´s relativos às unidades habitacionais que compõem o 

Empreendimento Imobiliário Mansão Carlos Melo, sem condicionar tal ato ao pagamento do 

laudêmio exigido", o que foi mantido pelo Tribunal de origem.

A Segunda Turma no julgamento do Recurso Especial apreciou a questão da 

utilização do imóvel para integralizar o capital social da SPE nos seguintes termos:

Ocorre que o caso concreto não trata de incorporação de empresas, mas da 
criação de nova empresa para obter financiamentos bancários, a viabilização da 
continuidade da incorporação imobiliária e a alienação das unidades autônomas a 
terceiros.
A criação de uma nova pessoa jurídica, mesmo que possua como sócia outra 
pessoa jurídica que atua no mesmo ramo ou atividade comercial, implica 
individualização de direitos e obrigações, não havendo sentido em excetuar a tese 
firmada no REsp Repetitivo 1.165.276/PE em que o núcleo essencial é a do 
reconhecimento da onerosidade do negócio jurídico empresarial que transfere o 
domínio útil de imóvel da União (terreno de marinha) para terceiros, compondo o 
imóvel o capital social da pessoa jurídica criada.

 

Constato que não se configura a ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 

Civil/2015, uma vez que o acórdão julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em 

conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 
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927.216/RS, Segunda Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e REsp 

855.073/SC, Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.

Como se observa de forma clara, a pretensão recursal não trata da existência 

de omissão, contradição, obscuridade ou erro material, mas sim de inconformismo direto com 

o resultado da decisão, que foi contrário aos interesses da parte ora embargante.  Ressalte-se 

que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja Embargos de 

Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, recurso que se presta tão somente a 

sanar os vícios decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, no 

momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC. Nesse sentido:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 
INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
ESPECIAL. HIPÓTESES DO ART. 1.022, I e II, DO CPC. AUSÊNCIA.
1. Os embargos de declaração apenas são cabíveis para sanar omissão, 
contradição ou obscuridade do julgado recorrido, admitindo-se também esse 
recurso para correção de eventuais erros materiais constantes do pronunciamento 
jurisdicional.
2. No caso, inexiste omissão ou contradição a ser sanada, porquanto a presente 
oposição revela tão somente o inconformismo da embargante sobre o decidido, o 
que não é possível na estreita via aclaratória.
3. Inviável, por revelar nítida inovação recursal, a análise de questão que não 
tenha sido objeto de insurgência nas contrarrazões ao recurso especial interposto 
pela parte adversa.
4. Embargos de declaração rejeitados.
(EDcl no AgInt nos EDcl no REsp 1.446.326/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, 
Segunda Turma, julgado em 7/6/2018, DJe 13/6/2018)

PROCESSUAL CIVIL. SEGUNDOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO, OBSCURIDADE OU CONTRADIÇÃO. 
REDISCUSSÃO DA CONTROVÉRSIA. IMPOSSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS.
Trata-se, na origem, de Agravo de Instrumento interposto contra decisão do Juiz 
de primeiro grau que reconheceu a prescrição da cobrança da verba honorária na 
fase de cumprimento da sentença.
O Recurso Especial não foi provido, sob o argumento de ausência de omissão, 
incidência da Súmula 7STJ (matéria fática), ausência do cotejo analítico da 
decisão recorrida com os acórdãos paradigmas e para afastar a análise dos 
dispositivos constitucionais aventados na peça recursal.
Os primeiros Embargos de Declaração foram rejeitados. Constato que, em 
relação a estes segundos Embargos de Declaração, não se configura novamente 
ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo Civil/2015, uma vez que o Tribunal de 
origem julgou integralmente a lide e solucionou a controvérsia, em conformidade 
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com o que lhe foi apresentada.
Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos trazidos 
pelas partes em defesa da tese que apresentaram.
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13.8.2007; e, REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28.6.2007.
Ademais, é inviável analisar a tese defendida no Recurso Especial, pois 
inarredável a revisão do conjunto probatório dos autos para afastar as premissas 
fáticas estabelecidas pelo acórdão recorrido.
Aplica-se, portanto, o óbice da Súmula 7/STJ.
Assim, não existe omissão em relação às matérias apresentadas nesta 
oportunidade, devendo-se advertir a parte embargante que a insistência em 
reiterar argumentos já enfrentados anteriormente por esta Corte, bem como atuar 
de modo temerário, ensejará o reconhecimento da litigância de má-fé e a 
aplicação de multa prevista no art. 81 e no art. 1.026, § 2º e § 3º, do novo CPC.
Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl nos EDcl no REsp 1.688.528/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 17/04/2018, DJe 23/5/2018)

Diante do exposto, rejeito os Embargos de Declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl   no
Número Registro: 2018/0204984-2 REsp 1.767.186 / SE

Números Origem:  08023723020144058500  8023723020144058500

PAUTA: 12/03/2019 JULGADO: 12/03/2019

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ CARDOSO LOPES

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO 
RECORRIDO : NORCON SOCIEDADE NORDESTINA DE CONSTRUÇÕES S/A 
RECORRIDO : SPE CARLOS MELO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA. 
ADVOGADO : JOSÉ DANTAS DE SANTANA E OUTRO(S) - SE002062 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Domínio 
Público - Bens Públicos - Foro / Laudêmio

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : NORCON SOCIEDADE NORDESTINA DE CONSTRUÇÕES S/A 
EMBARGANTE : SPE CARLOS MELO EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO LTDA. 
ADVOGADO : JOSÉ DANTAS DE SANTANA E OUTRO(S) - SE002062 
EMBARGADO : UNIÃO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques, Assusete Magalhães e 
Francisco Falcão (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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